ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°               , DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0072, DE 2021.

De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Dr. Jorge do Carmo, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a criar cartórios de serviços notariais e de registros no distrito de Cidade Tiradentes na cidade de São Paulo.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 12ª a 16ª Sessões Ordinárias (de 17/02/2021 a 23/02/2021), não recebendo emendas ou substitutivos.

Em conformidade com o disposto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno, a proposição deve ser analisada por esta Comissão em seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

O projeto em análise, embora meritório, ainda que autorizativo, padece de vício de iniciativa, por inconstitucionalidade. O artigo 24 da Constituição do Estado de São Paulo, em seu parágrafo 2º, item 6, estabelece que compete exclusivamente ao Governador a iniciativa de leis que versem sobre criação de cartórios notarias e de registros públicos.

Vejamos:

Artigo 24 – [...]

...

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de registros públicos.

Desta feita, com fulcro na Constituição Estadual, e, redizendo que meritória é a intenção do nobre Deputado, não poderia ser outra a manifestação deste parlamentar: o voto é contrário à aprovação do Projeto, por vício de iniciativa. 

Sala das Comissões, em

Deputado Frederico d’Avila
Relator
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